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Art. 59. A escolha da forma de alienação deverá ser justificada quanto ao
interesse público, com avaliação da oportunidade e conveniência e, no caso de doação,
presentes as razões de interesse social.

Art. 60. Os procedimentos para venda e permuta de material nortear-se-ão
pelas normas aplicáveis às licitações e aos contratos da Administração Pública.

Art. 61. Os recursos provenientes da venda de material deverão ser
recolhidos ao Tesouro Nacional, na forma da legislação em vigor.

Subseção I
Permuta
Art. 62. O procedimento de permuta consiste na transferência e no

recebimento de bens que se substituirão reciprocamente nos patrimônios dos órgãos ou
entidades permutadores.

Subseção II
Venda
Art. 63. O procedimento de venda é caracterizado pela assunção de

obrigações entre vendedor e comprador, em que o primeiro se obriga a transferir o
domínio de certo bem e o segundo se obriga a pagar certo preço por essa
transferência.

Subseção III
Doação de Materiais
Art. 64. A doação de materiais permanentes ou de consumo será formalizada

em processo administrativo, nas seguintes maneiras:
I - mediante publicação do aviso de desfazimento de bens devidamente

autorizada pela autoridade competente;
II - mediante autorização da autoridade competente na destinação de bens

para fins e uso de interesse social, nos termos do inciso II do art. 53.
§ 1º No processo de doação, devem constar a relação dos materiais a serem

doados, a classificação com os respectivos laudos técnicos e os demais documentos
exigidos para a doação pretendida.

§ 2º O aviso de desfazimento de bens será constituído pela relação dos
materiais a serem doados e pelas informações relativas:

I - ao pedido de doação;
II - à habilitação;
III - à classificação do interessado;
IV - aos critérios de desempate;
V - aos prazos.
§ 3º A íntegra do aviso de desfazimento de bens será publicada na internet,

no sítio do órgão, e veiculada no Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal - SIAFI por meio de mensagem resumida do respectivo aviso.

§ 4º O prazo para o encaminhamento das solicitações dos órgãos e entidades
interessadas deverá estar expresso no aviso de desfazimento de bens e no edital
divulgado no sítio do órgão na internet.

Art. 65. O atendimento dos pedidos de doação mediante aviso de
desfazimento de bens obedecerá, preferencialmente, à seguinte ordem:

I - órgãos da Justiça Federal;
II - órgãos do Poder Judiciário da União;
III - órgãos da Administração Pública Federal;
IV - autarquias e fundações públicas federais;
V - empresas públicas federais e sociedades de economia mista federais

prestadoras de serviço público, desde que a doação se destine à atividade-fim por elas
prestada;

VI - órgãos do Poder Judiciário dos Estados;
VII - órgãos da Administração Pública Estadual e do Distrito Federal, suas

autarquias e fundações públicas;
VIII - órgãos da Administração Pública Municipal, suas autarquias e fundações

públicas;
IX - organizações da sociedade civil, incluídas as organizações sociais a que se

refere a Lei n. 9.637, de 15 de maio de 1998, e as organizações da sociedade civil de
interesse público a que se refere a Lei n. 9.790, de 23 de março de 1999;

X - associações e cooperativas que atendam aos requisitos previstos no
Decreto n. 10.936, de 12 de janeiro de 2022.

§ 1º Havendo mais de um órgão do mesmo grau de preferência interessado
por um material específico, o atendimento será feito de acordo com o estabelecido no
aviso de desfazimento.

§ 2º Excepcionalmente, por discricionariedade da Administração, após
justificada a finalidade institucional do beneficiário e o interesse público, mediante
autorização expressa do presidente do Conselho da Justiça Federal ou do Tribunal,
conforme o caso, a ordem de preferência prevista no caput poderá ser modificada.

Art. 66. Os equipamentos, as peças e os componentes de tecnologia da
informação e comunicação, classificados como ociosos ou recuperáveis, poderão ser
doados a organizações da sociedade civil de interesse público que participem do
programa de inclusão digital do governo federal.

Art. 67. Havendo mais de uma organização da sociedade civil ou organização
da sociedade civil de interesse público interessada nos mesmos itens ou lotes de
doação, estes serão sorteados entre aquelas devidamente habilitadas, respeitando-se o
equilíbrio entre as instituições participantes.

§ 1º O sorteio de que trata o caput deverá ocorrer em sessão pública, após
convocação formal das instituições interessadas com a antecedência mínima de 24
horas.

§ 2º Todas as instituições convocadas na forma do § 1º deste artigo
participarão do sorteio, independentemente de seu comparecimento ao evento no dia e
hora indicados na convocação.

§ 3º O sorteio será efetuado agrupando as instituições devidamente
habilitadas em função do interesse em cada um dos lotes.

§ 4º O sorteio obedecerá à ordem numérica dos lotes, sendo que, para cada
lote a ser sorteado, serão excluídas as entidades já contempladas no mesmo aviso de
desfazimento, exceto se todas as entidades interessadas no lote a ser sorteado já
tiverem sido contempladas.

Art. 68. Os materiais destinados à doação que restarem após o atendimento
de todos os pedidos poderão ser oferecidos aos órgãos ou entidades habilitadas no aviso
de desfazimento de bens, respeitada a ordem de preferência definida no art. 65.

Parágrafo único. Após o procedimento descrito no caput, se ainda restarem
materiais para doação, a unidade de material e patrimônio proporá a destinação à
autoridade competente.

Art. 69. O órgão poderá requisitar à comissão de desfazimento ou outro(s)
agente(s) público(s) que proceda à visita técnica às instalações das instituições que
entregarem os documentos exigidos no aviso de desfazimento de bens para a
habilitação, a fim de certificar a sua existência física, bem como constatar a necessidade
de recebimento de bens.

§ 1º A visita técnica de que trata o caput não se aplica às doações
destinadas a órgãos da Administração Pública e poderá ser dispensada quando se tratar
de instituições que estiverem localizadas em outra unidade da Federação, mediante
justificativa aprovada pela autoridade competente.

§ 2º Sendo realizada a visita técnica, deverá ser apresentado relatório no
prazo de dez dias úteis contados da data subsequente à sua realização.

Art. 70. A doação será efetivada mediante termo específico, no qual constará
a indicação de transferência do material do órgão para o donatário, sua especificação e
o valor contábil.

§ 1º A assinatura do termo de doação, bem como a retirada dos bens
doados não poderão exceder a dez dias úteis contados da data de notificação ao
donatário.

§ 2º Caso haja justificativa por parte do donatário, o prazo estabelecido no
§ 1º poderá, a critério da Administração, ser estendido.

§ 3º Após encerrados os prazos de que tratam os §§ 1º e 2º, os bens que
não forem retirados poderão ser destinados a outro interessado, observando os critérios
de preferência e desempate previstos nesta Resolução.

§ 4º A baixa contábil dos bens doados deverá ser processada nos sistemas de
gestão de materiais e no SIAFI no prazo de até dez dias úteis após a efetiva entrega dos
materiais.

§ 5º Após concluídos os procedimentos de doação, deverá ser registrada, na
página de transparência do órgão, a relação das instituições beneficiadas e os
respectivos valores dos bens que foram doados.

§ 6º Nas doações de veículos, caberá à unidade responsável pelo controle da
frota de veículos do órgão juntar, ao processo de doação, o comprovante do
comunicado da transferência de propriedade do veículo feito ao departamento de
trânsito do respectivo ente da Federação, nos termos do Código de Trânsito
Brasileiro.

Art. 71. As despesas com o carregamento e o transporte de materiais doados
correrão por conta do beneficiado, e a retirada deverá ser efetuada em horário
previamente agendado com a unidade de material e patrimônio.

Parágrafo único. O carregamento e o transporte de materiais doados poderão
ser efetuados pelo órgão doador em situações excepcionais devidamente justificadas
pelos órgãos ou entidades beneficiárias, desde que autorizado pela autoridade
competente.

Art. 72. Sempre que ocorrer doação à organização da sociedade civil e a
organizações da sociedade civil de interesse público, o órgão comunicará o fato ao
Ministério Público, preferencialmente à Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações
e Entidades de Interesse Social.

Art. 73. Nas doações de obras bibliográficas, compete à unidade responsável
pelo acervo apresentar, à unidade de material e patrimônio, a relação das obras a serem
doadas, com os respectivos valores, indicando o órgão ou a entidade a que se destinem
as doações.

Parágrafo único. Após a indicação a que se refere o caput, a doação a órgão
ou à entidade indicada deverá ser autorizada pela autoridade competente.

Art. 74. A venda, a permuta, a cessão, a transferência e a doação de
materiais e de equipamentos gerarão os necessários registros no sistema informatizado
do órgão, bem como no SIAFI.

Art. 75. Os recursos provenientes da venda de material deverão ser
recolhidos ao Tesouro Nacional na forma da legislação em vigor.

Seção V
Baixa, Renúncia do Direito de Propriedade mediante Inutilização, Destinação

ou Disposição Final Ambientalmente Adequada
Art. 76. Os materiais de consumo devolvidos ao almoxarifado do órgão

poderão ser incorporados ao estoque, caso sejam estocáveis e estejam em condições de
uso.

§ 1º Os materiais que não tiverem condição de retornar ao estoque serão
considerados como resíduos para descarte.

§ 2º O descarte de que trata o § 1º será autorizado pela autoridade
competente, após indicação de sua destinação pela unidade socioambiental.

Art. 77. Quando efetuada a baixa contábil do material, serão adotadas as
providências necessárias relativas à segurança da informação e à retirada de qualquer
conteúdo que identifique o órgão.

Art. 78. O material de consumo armazenado no almoxarifado do órgão que,
formalizado em instrução processual, tenha o prazo de validade expirado será
descartado após o registro da baixa contábil, mediante autorização da autoridade
competente.

Parágrafo único. Os materiais de consumo descritos no caput serão
considerados resíduos para descarte.

Art. 79. Verificada a impossibilidade ou a inconveniência da alienação de
material, a autoridade competente determinará a baixa patrimonial e a inutilização ou
descarte, após a retirada das partes economicamente aproveitáveis porventura
existentes, observando-se as normas ambientais vigentes, conforme a Política Nacional
de Resíduos Sólidos - PNRS - Lei n. 12.305/2010.

§ 1º A inutilização consiste na destruição total ou parcial de material que
represente ameaça a pessoas ou risco de prejuízo ecológico ou, ainda, que ocasione
inconvenientes de qualquer natureza à administração.

§ 2º Em caso de descarte de materiais de natureza especial, a unidade
socioambiental poderá ser consultada quanto à destinação dos resíduos.

Art. 80. São motivos para a inutilização de material, entre outros:
I - contaminação por agentes patológicos sem possibilidade de recuperação

por assepsia;
II - infestação de insetos nocivos com risco para outro material;
III - natureza tóxica ou venenosa;
IV - contaminação por radioatividade;
V - perigo irremovível de sua utilização fraudulenta por terceiros.
Art. 81. A periculosidade de um resíduo é caracterizada em função de suas

propriedades físicas, químicas ou infectocontagiosas que resultem em risco:
I - à saúde pública, provocando mortalidade, incidência de doenças ou

acentuando seus índices;
II - ao meio ambiente, quando o resíduo for gerenciado de forma

inadequada.
Art. 82. São classificados como resíduos perigosos, classe I, conforme ABNT

NBR 10.004:2004, aqueles que apresentam uma das seguintes características:
I - inflamabilidade;
II - corrosividade;
III - reatividade;
IV - toxicidade; ou
V - patogenicidade.
Art. 83. O descarte de bens perigosos somente pode ser realizado por

empresas especializadas, regularmente constituídas, de forma gratuita ou onerosa,
observada a legislação pertinente, normas técnicas vigentes que atendam à PNRS.

Art. 84. Os símbolos nacionais, bem como armas, munições, coletes balísticos,
material pirotécnico e outros que puderem ocasionar perigo ou transtorno, serão
inutilizados de acordo com legislação e normas específicas.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 85. O Conselho e a Justiça Federal de 1º e 2º graus poderão aprovar

normas internas próprias disciplinando os procedimentos de que trata esta Resolução.
Art. 86. Deverá constar, nos contratos de terceirização de serviços, que as

empresas contratadas serão responsabilizadas por quaisquer danos causados por seus
empregados aos bens, aos materiais e às instalações do órgão, ou a terceiros, na forma
da legislação vigente, normas correlatas e respectivos contratos.

Art. 87. As unidades de gestão socioambiental deverão realizar campanhas de
sensibilização sobre o consumo consciente, em conjunto com a unidade responsável pela
administração de material.

Parágrafo único. Sempre que houver distorção entre o consumo médio e o
planejamento de uma unidade requisitante, a unidade de gestão socioambiental será
informada para implementar ação pontual de sensibilização sobre o consumo
consciente.

Art. 88. Revoga-se a Resolução n. CJF-RES-2017/00462, de 6 de novembro de
2017, publicada no DOU em 08 de novembro de 2017, Seção 1, página 156.

Art. 89. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

RESOLUÇÃO CJF Nº 881, DE 29 DE ABRIL DE 2024

Dispõe sobre a implementação do instituto do Juiz
das Garantias e a tramitação de investigações,
ações penais e procedimentos criminais incidentais
no âmbito da Justiça Federal.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o disposto no Processo SEI n. 0007185-75.2019.4.90.8000, bem
como o decidido no Processo n. 0003436-65.2023.4.90.8000, na sessão do Conselho da
Justiça Federal de 29 de abril de 2024,

CONSIDERANDO as modificações no Código de Processo Penal implementadas pela
Lei n. 13.964, de 24 de dezembro de 2019, especialmente a instituição do Juiz das Garantias;
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CONSIDERANDO o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, das Ações Diretas
de Inconstitucionalidade n. 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, publicado no dia 19 de dezembro
de 2023, determinando que, no prazo de 12 meses, "sejam adotadas as medidas legislativas
e administrativas necessárias à adequação das diferentes leis de organização judiciária, à
efetiva implantação e ao efetivo funcionamento do juiz das garantias em todo o país";

CONSIDERANDO a necessidade de definição dos parâmetros a serem
observados pela Justiça Federal na implementação e regulamentação do instituto do Juiz
das Garantias, adequando suas normas de organização judiciária, segundo suas
necessidades e especificidades;

CONSIDERANDO a imperiosidade da adequação da tramitação dos inquéritos
policiais, regulada na Resolução CJF n. 63, de 26 de junho de 2009, à novel
legislação;

CONSIDERANDO que os incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B do Código de Processo
Penal tratam da competência do Juiz das Garantias para a fiscalização de investigações
criminais no sentido, respectivamente, de "ser informado sobre a instauração de
qualquer investigação criminal"; "prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o
investigado preso, em vista das razões apresentadas pela autoridade policial e observado
o disposto no § 2º deste artigo"; e "determinar o trancamento do inquérito policial
quando não houver fundamento razoável para sua instauração ou prosseguimento";

CONSIDERANDO a interpretação conforme emprestada pelo Supremo Tribunal
Federal aos incisos acima mencionados, no sentido de que, diante da frequente
instauração de investigações criminais sob diversos títulos, o controle do Juiz das
Garantias diz respeito aos inquéritos policiais e a todos os atos praticados pelo Ministério
Público como condutor de investigação criminal;

CONSIDERANDO a interpretação conforme o § 1º do art. 3º-B do CPP, incluído
pela Lei n. 13.964/2019, estabelecendo "que o preso em flagrante ou por força de
mandado de prisão provisória será encaminhado à presença do Juiz das Garantias, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, salvo impossibilidade fática, momento em que se
realizará a audiência com a presença do Ministério Público e da Defensoria Pública ou de
advogado constituído", cabendo, excepcionalmente, o emprego de videoconferência,
mediante decisão da autoridade judiciária competente, desde que este meio seja apto à
verificação da integridade do preso e à garantia de todos os seus direitos;

CONSIDERANDO a interpretação conforme do art. 3º-C, caput, do Código de
Processo Penal, fixando o entendimento de que "as normas relativas ao juiz das garantias
não se aplicam às seguintes situações: (1) processos de competência originária dos
tribunais, os quais são regidos pela Lei n. 8.038/1990; (2) processos de competência do
tribunal do júri; (3) casos de violência doméstica e familiar; e (4) infrações penais de
menor potencial ofensivo";

CONSIDERANDO a interpretação conforme para fixar o entendimento de que
"a competência do juiz das garantias cessa com o oferecimento da denúncia e, por
conseguinte, oferecida a denúncia ou queixa, as questões pendentes serão decididas pelo
juiz da instrução e julgamento";

CONSIDERANDO a interpretação no sentido de que "os autos que compõem as
matérias de competência do juiz das garantias serão remetidas ao juiz da instrução e
julgamento";

CONSIDERANDO que foi declarada a inconstitucionalidade material do art. 3º-
D, caput, do CPP, e a inconstitucionalidade formal do respectivo parágrafo, pois a
implantação do Juiz das Garantias é questão típica de organização judicial, cuja
competência é atribuída aos respectivos tribunais, resolve:

Art. 1º No âmbito da Justiça Federal, o Juiz das Garantias, responsável pelo
controle da legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais,
exercerá sua competência segundo as normas de organização judiciária dos Tribunais
Regionais Federais, observando-se o disposto nesta Resolução.

Parágrafo único. Esta Resolução não se aplica às infrações penais de
competência originária de Tribunal Regional Federal, do tribunal do júri, do juizado
especial federal e àquelas relativas à violência doméstica e familiar.

Art. 2º Os Tribunais Regionais Federais definirão as varas federais responsáveis
pelo exercício das competências de juiz da instrução e julgamento e de Juiz das
Garantias.

§ 1º Observar-se-ão os critérios objetivos de investidura e de substituição de
juízas e juízes federais estabelecidos nas normas de organização judiciária.

§ 2º A denúncia ou a queixa será distribuída a juízo diverso daquele do
procedimento apuratório.

§ 3º Havendo apenas uma vara federal com competência criminal na localidade,
a norma poderá determinar a distribuição a outro acervo na mesma vara federal.

Art. 3º Serão registrados no sistema processual e distribuídos ao Juiz das Garantias:
I - a comunicação da prisão, nos termos do inciso LXII do caput do art. 5º da

Constituição Federal;
II - a comunicação da prisão em flagrante;
III - o inquérito policial;
IV - a investigação criminal instaurada pelo Ministério Público;
V - o requerimento de prisão provisória ou outra medida cautelar;
VI - os requerimentos de:
a) interceptação telefônica do fluxo de comunicações em sistemas de

informática e telemática ou de outras formas de comunicação;
b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e telefônico;
c) busca e apreensão domiciliar;
d) acesso a informações sigilosas;
e) outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos fundamentais do investigado;
VII - o habeas corpus, o mandado de segurança e o habeas data impetrado

antes do oferecimento da denúncia contra autoridade policial ou membro do Ministério
Público Federal em razão de inquérito policial ou investigação criminal;

VIII - os requerimentos incidentais a inquéritos policiais e investigações criminais.
§ 1º Os inquéritos policiais e as investigações criminais serão imediatamente

distribuídos e conclusos ao Juiz das Garantias, se houver requerimento endereçado ao
juízo ou restrição a direito, ou sempre que for determinado pelo magistrado.

§ 2º Os elementos coligidos na investigação devem ser juntados aos autos
eletrônicos na medida em que incorporados ao inquérito policial ou procedimento
investigatório criminal.

§ 3º Serão depositados em secretaria os arquivos eletrônicos colhidos durante
a investigação ou instrução cuja juntada aos autos seja inviável e os de grande volume
não essenciais à elucidação do fato.

§ 4º Os arquivos referentes à pornografia infantil deverão ser identificados na
juntada ao processo eletrônico como documento "reservado/intimidade", a ele sendo
conferido o grau mais elevado de sigilo que permita o acesso por usuários designados,
conforme as funcionalidades do sistema eletrônico, optando-se pelo depósito em secretaria
quando o sistema processual eletrônico não garantir suficiente controle de acesso.

§ 5º Nos casos da Lei n. 9.296/1996, apenas os elementos reputados úteis à
elucidação do fato devem ser anexados, pela autoridade policial ou pelo Ministério
Público, aos autos do inquérito ou procedimento investigatório criminal distribuído no
sistema informatizado da Justiça Federal, ficando o restante em secretaria para consulta
e eventual anexação pela defesa.

§ 6º Havendo disponibilidade técnica por parte do sistema de processo eletrônico,
os elementos essenciais à elucidação do fato, ainda que de grande extensão, devem ser
anexados ao inquérito ou procedimento investigatório criminal, pela autoridade policial ou
pelo Ministério Público, ficando os demais em secretaria à disposição para consulta pelos
interessados, que promoverão a juntada aos autos daquilo que reputarem pertinente.

§ 7º O depósito de arquivos eletrônicos em secretaria será noticiado nos
autos, mediante descrição de seu conteúdo, devendo o servidor certificar o recebimento
e o local em que se encontra.

§ 8° O responsável pela juntada de prova digital ao sistema processual
responde pela higidez de sua cadeia de custódia.

§ 9º A critério do Tribunal Regional Federal, a comunicação do inciso I do
caput poderá ser distribuída ao juízo que decretou a prisão ou, em sede de execução
penal, ao juízo com respectiva competência.

Art. 4º É excepcional o emprego de videoconferência para a realização da
audiência de apresentação de pessoa presa, sendo cabível em caso de urgência e se o
meio se revelar idôneo para verificação da integridade do preso e garantia de todos os
seus direitos.

§ 1º A autoridade judiciária competente fundamentará a medida com base em
elementos concretos, tais como:

I - recolhimento em local diverso da sede do juízo;
II - apresentação em plantão judiciário;
III - excepcional necessidade para a proteção à segurança pública.
§ 2º Na hipótese de realização do ato por videoconferência, o Juiz das

Garantias determinará, sempre que possível, a condução do preso para a subseção
judiciária mais próxima do local da prisão, permitindo que as condições sejam aferidas e
facultada a participação do defensor público ou advogado no local em que se encontrar
o preso, observando-se o disposto na Resolução CNJ n. 213/2015.

Art. 5º Comunicado o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer
elementos informativos, os autos serão conclusos ao Juiz das Garantias.

Parágrafo único. Verificando patente ilegalidade ou teratologia no ato do
arquivamento, o Juiz das Garantias submeterá a matéria à revisão da Câmara de
Coordenação e Revisão competente.

Art. 6º A denúncia ou queixa será distribuída ao juiz da instrução e julgamento.
§ 1º Os autos que compõem as matérias de competência do Juiz das

Garantias serão remetidos ou ficarão disponíveis para consulta no juízo de instrução e
julgamento.

§ 2º Na impossibilidade de remessa ou consulta, compete às partes instruir a
ação penal com os documentos que entenderem pertinentes.

Art. 7º Não haverá redistribuição das ações penais propostas anteriormente à
vigência desta Resolução, salvo se decorrente da modificação da competência de vara ou
juízo promovidos pelo Tribunal Regional Federal.

Parágrafo único. A aplicação desta Resolução aos inquéritos policiais e
investigações criminais pendentes por ocasião de sua entrada em vigor poderá ser
restringida pela normatização de cada Tribunal Regional Federal.

Art. 8º Revoga-se a Resolução CJF n. 63, de 26 de junho de 2009, publicada
no DOU em 30 de junho de 2009, Seção 1, página 132.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor em 26 de agosto de 2024.
Parágrafo único. Incumbe aos Tribunais Regionais Federais definir as

competências de varas e de juízos, parametrizar sistemas de distribuição e de processo
eletrônico e adotar as demais medidas necessárias para o seu cumprimento.

Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

RESOLUÇÃO CJF Nº 882, DE 29 DE ABRIL DE 2024

Dispõe sobre a concessão, a aplicação e a
prestação de contas de suprimento de fundos, no
âmbito do Conselho e da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus, disciplinando o uso do
Cartão de Pagamento do Poder Judiciário - CPPJ.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais e,

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO a necessidade de se imprimir maior agilidade, controle e
modernidade na gestão de recursos;

CONSIDERANDO a necessidade de se aprimorar e simplificar o processo de
concessão e utilização excepcional de verba de suprimento de fundos, para fins de
aquisição de materiais de consumo ou serviços de pequeno vulto que exijam pronto
pagamento;

CONSIDERANDO a exitosa utilização dos cartões de pagamento pelo Poder
Executivo Federal, com a adoção de controles inibidores de irregularidades outrora
praticadas;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 68 e 69 da Lei n. 4.320, de 17 de
março de 1964; nos arts. 74, 80, 81 e 83 do Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro
de 1967; nos arts. 45 a 46 do Decreto n. 93.872, de 23 de dezembro de 1986; e, mais,
as orientações do Decreto n. 5.355, de 25 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a
utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, para pagamento de
despesas realizadas nos termos da legislação vigente, no âmbito do Poder Executivo
Federal, bem como as disposições da Portaria Normativa MF n. 1.344, de 31 de
outubro de 2023, que fixa limites financeiros para as despesas processadas por
suprimento de fundos;

CONSIDERANDO o decidido no Processo n. 0000067-45.2019.4.90.8000, na
sessão do Conselho da Justiça Federal de 29 de abril de 2024, resolve:

Art. 1º A concessão, a aplicação e a prestação de contas de suprimento de
fundos, no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º graus, obedecerão às
disposições desta Resolução, observada a legislação de regência.

Parágrafo único. Entende-se por suprimento de fundos, para os fins desta
Resolução, o adiantamento de valores concedido a servidor, a critério e sob a
responsabilidade do ordenador de despesas, para atender:

I - despesas eventuais que exijam pronto pagamento, em razão de urgência
ou imprevisibilidade, inclusive em viagens e com serviços especiais;

II - despesas que devem ser realizadas em caráter sigiloso, conforme se
classificar em regulamento;

III - despesas de pequeno vulto, assim entendidas aquelas cujo valor, em
cada caso, não ultrapassar o limite estabelecido no §1º do art. 3º desta Resolução.

CAPÍTULO I
DA CONCESSÃO DO SUPRIMENTO DE FUNDOS
Art. 2º O ordenador de despesas, excepcionalmente e sob sua inteira

responsabilidade, poderá autorizar a realização de despesas discriminadas no art. 1º,
mediante a concessão de suprimento de fundos, feita em regime de adiantamento,
sempre precedida de empenho na dotação própria às despesas a realizar.

§ 1º A concessão de suprimento de fundos será realizada mediante
requerimento formulado pelo titular da unidade solicitante do suprimento à autoridade
competente, em processo administrativo autuado para cada concessão e respectiva
prestação de contas.

§ 2º Autorizada a concessão, o processo de que trata o § 1º deverá ser
remetido ao agente suprido de imediato.

Art. 3º O limite máximo para cada ato de concessão de suprimento de
fundos será de:

I - para obras e serviços de engenharia, 50% (cinquenta por cento) do valor
estabelecido no inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizado nos termos
do art. 182 da citada Lei;

II - para outros serviços e compras em geral, 50% (cinquenta por cento) do
valor estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizado nos
termos do art. 182 da citada Lei.

§ 1º Cada despesa de pequeno vulto individualizada deverá observar, como
limite máximo, o percentual de 5% (cinco por cento) do valor estabelecido no inciso I
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizado nos termos do art. 182 da citada Lei,
no caso de obras e serviços de engenharia, e de 5% (cinco por cento) do valor
estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizado nos termos
do art. 182 da citada Lei, no caso de outros serviços e compras em geral.

§ 2º O valor do suprimento de fundos inclui aqueles referentes às
obrigações tributárias.

Art. 4º As despesas eventuais, previstas no inciso I do art. 1º,
fundamentadas em razão de urgência, e as de pequeno vulto, previstas no inciso III do
art. 1º, realizadas por meio de suprimento de fundos para objetos de mesma natureza
deverão ser geridas pelo ordenador de despesas, para fins de verificação dos limites de
despesa em contratações diretas regulamentadas pelo art. 75 da Lei n. 14.133/2021,
vedado o fracionamento de despesa.

§1º Os limites de despesa de que trata o caput, para fins de verificação de
fracionamento, se aplicam individualizadamente aos órgãos da Justiça Federal,
compreendendo os dispêndios realizados de forma distinta para atendimento de
necessidades no âmbito do Conselho da Justiça Federal, Tribunais Regionais Federais,
Seções Judiciárias e Subseções Judiciárias.
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